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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à 
matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Nota com grande preocupação a redução substancial de 12,5% das dotações para 
autorizações destinadas à categoria 4; salienta que, mesmo em tempos de disciplina e 
limitações orçamentais acrescidas, é de importância vital manter um financiamento 
adequado para as atividades globais da UE, a fim de poderem estar à altura das suas 
ambições consagradas no Tratado de Lisboa; salienta que devem ser feitos todos os 
esforços para limitar os profundos cortes e as suas repercussões para a UE enquanto ator 
global;

2. Salienta, portanto, a importância de tentar tanto quanto possível voltar ao nível do 
orçamento de 2013, em termos de autorizações para instrumentos financeiros de 
importância maior para a política externa da UE, a fim de assegurar que o seu papel 
internacional não seja desnecessariamente enfraquecido;

3. Nota com especial preocupação as particularmente severas reduções aplicadas ao 
Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV), que poderão colocar bastante em risco as 
relações com a vizinhança oriental e do sul, uma das principais prioridades da ação 
externa da UE; salienta que, sem financiamento adequado, o princípio "mais por mais", 
enquanto mecanismo no cerne dos instrumentos financeiros relevantes, será 
fundamentalmente prejudicado; insta veementemente a que se reponha um montante 
substancial das reduções de autorizações para o IEV;

4. Salienta que, no sul do Mediterrâneo, há necessidade urgente de a UE desempenhar um 
papel ativo e que é do interesse desta última apoiar mais a evolução democrática na 
vizinhança oriental; manifesta-se preocupado com o facto de que, com os cortes profundos 
de dotações para os instrumentos relevantes, haver pouca margem para reagir a 
desenvolvimentos súbitos e manter o nível de apoio requerido para ajudar países em 
transição, o que pode prejudicar seriamente os objetivos políticos da UE na região; 

5. Nota que a repartição das reduções de autorizações entre os diferentes instrumentos 
permanece amplamente inexplicada, o que é particularmente desconcertante perante as 
enormes diferenças entre os montantes das reduções; solicita à Comissão que apresente 
mais esclarecimentos sobre as razões desta repartição das reduções;

6. Nota que a margem da categoria 4 foi, uma vez mais, consideravelmente reduzida este ano 
e pouco espaço deixa para flexibilidade no que diz respeito às prioridades políticas; 
salienta que tão estreitas margens são inaceitáveis, pois poderão prejudicar o papel que o 
Parlamento pode desempenhar nas negociações orçamentais;

7. Congratula-se com as poupanças que o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) 
pôde fazer no seu orçamento, mas nota com preocupação o aumento dos custos e sugere 
que devem ser tomadas medidas para adquirir edifícios das delegações quando tal for 
economicamente sensato; congratula-se igualmente com as tentativas feitas para reduzir o 
número de lugares de nível mais elevado, mas sublinha que os esforços feitos até agora 
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ainda são insuficientes; continua a crer que a situação especial do SEAE requer uma 
isenção parcial dos estritos objetivos de poupança impostos a outras instituições.


